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Admuusiraçao, desde que não calha. a aphcação de sanção mals gra
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações def 'das neste
instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que
o complementem, não abrangidas nos subitens anteriorea, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº. 8.666/,93, alterada e consolidada, e
na Lei Nº. 10.520/02, as seguintes penas:
14.2.1. Advertência;
1.4.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo
de 5 (cinco) dias a contar da notiiícação ou decisão do recurso, por meio de
Documento de Mecadação Municipal — DAM.
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticarnente
descontado do pagamento a que o licitante Ezer jus.
1.4.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, ou valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e
cobrado mediante processa de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4. As partes se submeterâo ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88
da Lei Nº. 8.666] 93, alterada, e consolidada e no mammemo convocatório.
14.5. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
exímirá & CONTRATADA das penalidades & que está sujeita pelo não cumprimento
das obrigações Estabelecidas nesta ata.

 

CLÁUSULA QUINZE - Dos mícrros PENAIS
15.1. As infrações penais típiíicadas na Lei Nº. 8.666 /93 serão objeto de processo
judicial na fonna legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DEZESSEIS ». Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16. 1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro
de preços, correrão à conta dos RECURSOS ORDINÁRIOS consignadas no respectivo
Orçamento da Câmara. Municipal de Pacajus.

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÓES FINAIS
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de registro de preços.
17.1.2. Integram esta ata de region de preços, os seus anexos, o edital de pregão que
lhe deu origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas por item.
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar a presente ata de region de preços ou o
contrato decorrente do presente registro para qualquer operação fmanceira, sem
prévia e expressa autorização da Câmara Municipal de Pacajus! CE.
17.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei Nº. 8666/93, alterada e consolidada.
17.3. A madimpléncía do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais não transfere a Câmara Municipal de Pacajus/CE & responsabilidade
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta ata de registro de preços ou
restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
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17.4. A CONTRATADA, na exébução do fornecimento, sem prejuízo
responsabilidades contramais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato
sem a expressa autorização da Administração,.

CLÁUSULA DEzorro - Do FORO
18.1. O foro da Comarca de Pacajus]CE & o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no & 2º do art. 55
da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes filmam & presente ata de registro de preços, na presença
de 02 (duas) testemunhas que também o assinam, para que produza 'os seus jurídicos
e legais efeitos.

Pacajus/CE, de de

 
 

Alaeldíc Gomes Agostinho Amorim
Presidente da Câmara Municipal de Pacaius
GERENCIADOR DETENTORA

 

 

 

Testemunhas:

1. CPF:

2. CPF:
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ATA DE REGISTRO DEªºs Nº.

ANEXO 1 - RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO Dos FORNECEDORES cou PREÇOS
REGISTRADOS

1. RAZÃO SOCIAL: _
CNPJ Nº.: _
ENDEREÇO: _
TELEFONE: _
REPRESENTANTE: _
RG Nº.: _
CPF Nº.: _

nun: Rei-nndc ngêu. 553 . Cªmo - €£$: 62.870.000 - Fueuiu: - ("ru

'Que/Fu: (85) 3348-0205 - CNF]: DI.3*9-74|Ã0001-45
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ATA DE REGISTRO DE OS Nª. W#

ANEXO 11 - REGISTRO DE PREÇOS umámos, ESPECIFICAÇÃO DOS
SERVIÇOS, gumnxrrvos, mmsE EMPRESAS FORNECEDORAS

 

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nª. _,
celebrada entre & CÁMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE, através do Presidente da
Câmara Municipal de Pacajus/CE e as empresas cujos preços estão a seguir
registrados por item.

 

Razão Social: _

CNPJ Nº: _

Vig. VR TOTAL
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA UNITÁRIO ' R$

R$
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ANEXO V — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2019.01.29J. - SRP W;-

7IPREÃMBULO
 

A Câmara Municipal de Pacajus/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o nº 01.349.741/0001—45, com sede na. Rua Raimundo Costa,
nº 553, Centro, Pacajus/CE, neste ato representada pelo Exmo. Presidente da Câmara
Municipal de Pacajus — Sr. Alaeldio Gomes Agostinho Amorim, doravante denominada
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa _, pessoa jurídica de direito privado,
sediada à _, inscrita no CNPJ Nº. _, por seu representante legal, Sr. _, CPF Nº.
_, doravante denominada CONTRATADA, fumam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

V ] CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2019.01.29.1
— SRP, Ata de Registro de Preços nº em conformidade com a Lei Nº. 8.666/93,
Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações de os termos da Lei Nº. 10.520/02.

 

 

| CLÁUSULA SEGUNDA - no OBJETO |
2. 1. Constitui objeto deste contrato & AQUISIPÃO DE
 

 

VR.
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA UNITÁRIO VR“ Risºtº“

R$
          VALOR GLOBAL R$
 

 

| CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E DO PAGAMENTO ]
3.1. O presente conuato tem o valor global de R$ _ (_), a ser pago na proporção
da entrega dos bens, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra
expedidas, de confonnidade com as notas Escais/faturas devidamente atestadas pelo
gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais,
todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada.
3.2. A Câmara Municipal de Pacajus/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta)
dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o
encaminhamento da documentação tratada no subitem anterior, observadas as
disposições editalícías e deste contrato.
3.3. Por ocasião da entrega dos produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo
em 02 (duas) vias e a respectiva nota Esca]. A fatura & nota fiscal deverá ser emitida
em nome da Câmara Municipal de Pacajus/ CE.
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/ nota fiscal deverão ser
requeridasjunto a Câmara Municipaí de Pacajus/CE.
3.3.2. Caso constatada alguma hegularidade nas notas Escaís/faturas, estas serão
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que
motivaram sua rejeição, contandoae o prazo para pagamento da data da. sua

 

reapresentação.
3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada cºnsulta “aniline” às certidões
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. _
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3.3.4. Constatada & situação de íxregularidade junto à fazenda pública, o fornece or
será Comunicado por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido
pela Câmara Municipal de Pacajus/CE, sendo—lhe facultada a apresentação de defesa
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
3.3.5. Nenhum pagamento isentará () fornecedor das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornechnento.

 

 

| CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÉNCIA ?
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data
de sua assinatura e vigorará até _ de _ de __, podendo Ser prorrogado caso seja
permitido pelo art. 57 da Lei nº 8.666/ 93.

 

| CLÁUSULA QUINTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS |
5. 1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(coes) orçamentária(s)
da Câmara Municipal de' Pacajus: Elemento de despesa:

 

v

 

LCLÁUSULA SEXTA _ DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES |
6. 1. As partes se obrigam reciprocamente & cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório, da Lei Nº. 8666/93, alterada e consolidada e da Lei Nº.
16.520/02.
6.2. A CONTRATADA obriga—se a:
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra a Câmara Municipal de Pacajus/CE no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas, a contar da data do seu recebimento.
6.2.2. Entregar os produtos licitados de imediato, após a emissão da ordem de
compra expedida pela Câmara Municipal de Pacajus/CE, onde a “entrega ocorrerá
no endereço da empresa contratada., observando rigorosamente as especiiícações
cºntidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta
de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e

'ª—f comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e Mda:
&) Executar a entrega dentro dos padrões estabelecidos pela CÁMARA
MUNICIPAL DE PACAJUS, de acordo com () especificado neste instrumento,
observando todas as normas técnicas que eventualmente regulem a sua execu ção,
responsabilizando—se, ainda, por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição;
b) Assumir & responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e' municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais regultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

;*

 

RM: lni—undo Cana, 553 - Cenioo _ CEP: 62.870.000 - Fuzuius - Ceara
lone/Fu: (85) 3348-0205 - CNPJ: 01.349.741Ã0001-45

Site: www.cumurndepucuiusxagomhr 



o O 0 cm“MUNICIPAL DE luma,

?Femus f 'º
uolmwmemu wloííêi 5.53

& %*.É
dl ResponsabilizaI—se pelos danos causados diretamente & CÃMA
MUNICIPAL DE PACAJUS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa reaponsabílidade &

Escalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

&] Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá—lo na execução

do contrato. As decisões e providências que ultrapassarem & competência do

representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;

f] Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, % lº da Lei 8.666/93;

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CÁMARA MUNICIPAL
DE PACAJUS, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar

ciência a CÁMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

h) Dispor—se & toda e qualquer fiscalização da CÁMARA MUNICIPAL DE
PACAJUS, no tocante à realização do objeto, assim como ao cumprimento das
obrigações previstas no contrato;

i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer

natureza;

j) Comunicar imediatamente & CÁMARA MUNICIPAL DE PACAJUS qualquer

alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveís necessários para

recebimento de correspondência;

k) Possibilitar a CÁMARA MUNICIPAL DE PACAJUS efetuar vistoria nas suas

instalações, e. fim de veúíicar as condições para atendimento do objeto contratual;

I) Respeitar & fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho,

previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

m) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para & CÁMARA

MUNICIPAL DE PACAJUS, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis da recusa,

no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas

divergências nas especificações relativamente às normas e exigências

especifmadas neste Instrumento, no Edital e na Woposta, ou, quando for o caso,

da amostra, 'com os serviços entregues, sujeitando—se às penalidades cabíveis;

n] Manter seus empregados, quando nas dependências da CÁMARA

MUNICIPAL DE PACWS, devidamente ídeníííicados com crachá subscrito pela

CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do

empregado e fotografia 3x4;

0) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em

decorrência do fornecimento em questão, bem como. pelos contratos de trabalho de

seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais,
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- - — V'ºªªfexnmndo & CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS de qualquer solidariedade
responsabilidade;

p) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta & CÁMARA
MUNICIPAL DE PACAJUS por autoridade competente, em decorrência do
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do
fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas & CÁMARA
MUNICIPAL DE PACAJUS, que ficará, de pleno direito, autorizada a descºntar, de
qualquer pagamento devido ao fornecedor, 0 valor correspondente.

a) A ausência ou omissão “da Escalização da CÁMARA MUNICIPAL DE

PACAJUS nâo ezdmirá () fornecedor das responsabilidades previstas no contrato.
A contratada deve incluir no valor apresentado as despesas com emplacamento &
licenciamento.
6.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e
ezdºêncías especiíícadas no termo de referência, no echtal ou na proposta de preços da
CONTRATADA, & CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. A CONTRATANTE obrigaªse &:
&) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

'o) Designar servidor para a fiscalização do recebimento do produto.

c) A prestação de infomações e esclarecimentos necessários à execução do

objeto ou que venham a ser solicitados pelo representante da Contratada;

d) O recebimento do objeto contratado, atestando—o ou rejeitando-o caso não

esteja de acordo com as especificações trazidas neste Termo;

6) A comunicação por escrito & tempestiva à Contratada referente a qualquer

alteração ou irregularidade na execução deste Contrato;

t] A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas

ou eventuais omissões constatadas, sem ônus adicional para & CONTRATANTE,

independente da responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do

encerramento do contrato e que forem julgadas como necessárias à conclusão do

processo de desapropriação e indenização;

g) Os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o

cumprimento das formalidades legais.

 

| CLÁUSULA sÉrm - DAS ALTERAçõms E REAJUSTE no CONTRATO
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se
contemplada pelo art. 65 da Lei Nº. 8666/93, e suas alterações posteriores, após
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o
período de 12 (doze) meses.
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÓMCO—FINANCEIRO: Na hipótese de snbrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito

ou fato do príncipe, conlígurando álea econômica extraordinária e extracontratual,
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poderá, mediante procedimento admmishativo onde reste demonstrada tal situação
termo aditivo, ser restabelecida & relação que as partes pactuaram mícialmente entre
os encargos do contratado e & rambuição da Administração para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico—fmanceíro inicial
do contrato, na forma do art. 65, H, “d” da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.

  

   

 

[CLÁUSULA ormvn - ms SANÇÓES
8.1. Na hipótese de descumprhnento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Nº.
8.666 f'93.
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar o material ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar—se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a
Câmara Municipal de Pacajus/CE e será descredencíado no Cadastro de Fornecedores
da Câmara Municipal de Pacajus/CE pelo prazo de até 05 [cinco) anos, sem prejuízo
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1. Multa. de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
&) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou o termo de contrato dela
decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a prºposta ou lance;
&) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportarse de modo inidôneo;
Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de
qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra
no endereço constante do cadastro de fomecedores ou da ata de registro de preços,
até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30
(trinta] dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
HI. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
8. 1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos
ao desenvolvimento do forneeimento/entrega dos bens, às atividades da
Administração, desde que não caiba & aplicação de sanção mais gave. ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste
ínstrumenfo, na ata de mgistm de preços,. no contratº ou em outros documentos que
() complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada, e
na Lei Nº. 10.520/ 02, as seguintes penas:
a] Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da
requisição, “ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento
de Arrecadação Municipal — DAM.
8.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
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8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88
da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada ,e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximjrá & CONTRATADA das penalidades & que está sujeita pelo não cumprimento
das obrigações estabelecidas neste contrato.

  

 

| CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais, as previstas em lei e no edital.
9.2. Além da apíícação das multas já previstas, e presente contrato ficará rescindido
de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista
à CONTRATADA () direito de reclamar mderúzações relativas. às despesas decorrentes
de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na. forma dos artigos
77 e 78 da Lei Nº. 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da
Lei N“. 8.666/93.
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10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
Compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de
licitação e à proposta licitatória.
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no art. 58 da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada «& consolidada.
10.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Admizústração ou
por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nº.
8666/93.
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transfere & CONTRATANTE & responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso dos bens pela Adminishação.
10.6. & CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das rcsponsabíkdades
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa
autorização da Administração.
10.7. A Admizústração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em
desacordo com os termos do termo de referência, da proposta de preços e deste
contrato.
10.8. Integram 0 presente contrato, independente de transmição, todas as peças que
formam o procedimento licitatório & a proposta de preços adjudicada.
10.9. A execução do contrato será acompanhada e Escalizada pela Sra. Angélica
Maria Pontes Lima — Controle Interno.

N

lua: Ial—undo Cadu, 553 - Centvo - CEP“. 62.810.&DB _ 'eu—ius - Cura

lounfl-“ux: (851 3348-0205 — CNPJ: 01.349,741,'0001-45
Site: www.cumumdnnucuius.cegou!" 



 

o o O mMUNICIPAL »: pAcAJus

       
«'n—W
pngycus ”?º ª

gªgª'.Q _ ( A
Qm

10.9.1. O responsável pelo acompanhamento da execução do contrato poª???)
alterado a qualquer momento, justiiicadamente, caso haja necessidade por parte a
CONTRATANTE.

 | CLÁUSULA nÉcnu PRIMEIRA — DO FORO J
11.1. O foro da Comarca de Pacajus/CE é- o competente para dirimir questõe
decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no 5 2º do art. 55
da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes filmam () presente Instrumento, em 03 (três] vias, perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos.

«<DATA»>

«< Presidente »>

CÁMARA MUNICIPAL DE menus
CONTRATANTE

«<RAzÃo SOCIAL»>
«<CNPJ Nº.»>

«<REPRESEMAME»>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1 . CPF Nº.

2. CPF Nª.
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